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RESUMO 
 
 
 

Este estudo aborda um dos principais problemas socioambientais relacionados à 

urbanização, a formação de núcleos de ocupação irregular por famílias de baixa 

renda. Essas famílias por sua vez, acabam estabelecendo-se em áreas 

desvalorizadas ou irregulares, muitas vezes encontradas em lugares de preservação, 

de risco ou insalubres. O presente trabalho tem por objetivo conhecer o processo da 

ocupação irregular do solo nem uma comunidade chamada Portelinha na cidade de 

Aracruz - ES, entre o final do ano de 2008 e final do ano de 2022, procurando entender 

como se deu este processo e quais os impactos financeiros causados pelo mesmo. 

Na pesquisa, utilizou-se a análise de documentos bibliográficos, documentais, 

registros fotográficos da área, bem como aplicação de relatórios de vistoria, 

entrevistas e analises de orçamentos de obras públicas, nos possibilitando conhecer 

melhor a área de estudo e os investimentos necessário a ela. O estudo nos permitiu 

concluir que a questão da ocupação irregular urbana, é um tópico complexo ao poder 

público municipal, porém que é passível a implantação de melhorias para contenção, 

sem deixar a população desamparada e ainda economizando dinheiro público.  

 
 

Palavras-chave: Ocupação Irregular. Infraestrutura urbana. Ações municipais. 
Impactos Ambientais. Impactos Sociais.
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1 INTRODUÇÃO 
 
Este relatório aborda a questão da ocupação irregular do solo urbano e os diversos 

problemas socioambientais e econômicos que dele decorrem. A forma de ocupação 

está diretamente relacionada ao processo de distribuição de terras ocorridas no Brasil, 

que acarretou diversos problemas sociais, como a dificuldade de aquisição e posse 

regular da terra, além de problemas ambientais, como a ocupação de áreas 

ambientalmente frágeis e suscetíveis a riscos naturais diversos.  

Com a Revolução Industrial no   século   20 diversas mudanças   na   estrutura   social, 

econômica e política ocorreram em vários países, fazendo surgir grandes centros   

industriais, aglomerando   pessoas que se deslocavam para as cidades em busca de 

emprego. 

No Brasil, não foi diferente, a industrialização também trouxe consigo um acelerado 

processo de urbanização, marcado por um grande êxodo rural, onde a população do 

campo migrou em tempo recorde para a zona urbana em busca de melhores 

condições de vida. Porém, ao chegarem ao meio urbano não se adaptam facilmente, 

não conseguem empregos, e devido às condições financeiras precárias são forçados 

a ocupar regiões desvalorizadas ou irregulares (BIRCKOLZ, 2012). 

Segundo Maricato (2011), em 1940 a população que residia nas cidades era de 18,80 

milhões de habitantes e em 2000 passou a aproximadamente 138 milhões, ou seja, 

em 60 anos população urbana ficou 7 vezes maior. Assim, o crescimento urbano do 

país ocorreu de modo acelerado e infelizmente, desorganizado, ao abraçar o 

movimento desenvolvimentista, as cidades não realizaram um planejamento 

adequado para suas questões de abastecimento, transporte, saúde, energia, água, 

etc.  

A partir do despreparo do poder público diante do crescimento das cidades, somado 

a falta de oportunidade para todos, desde o princípio o processo de urbanização 

trouxe consigo a desigualdade social. Surgindo assim grupos em situação de extrema 

pobreza, violências de todos os tipos e habitações em situação totalmente precária.  

Maricato 2011, ressalta que as periferias e cidades periféricas das metrópoles 

apresentam crescimento superior aos núcleos centrais, o que implica em um aumento 

relativo das regiões pobres. Ela aponta, entre 1991 a 1996, um crescimento de 3,1% 

nos principais centros de regiões metropolitanos do país contra 14,7% de suas 

periferias. Cita ainda a ocorrência de redução populacional de alguns centros urbanos. 

Isto demonstra a urgência e importância de se tratar as ocupações irregulares e 
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principalmente, prover bairros com infraestrutura adequada e acessíveis a habitação 

desta grande massa da população, pois, como é conhecido e amplamente difundido 

entre os urbanistas, a urbanização está diretamente ligada a questões sociais 

importantes como violência, saúde, comportamento, desenvolvimento intelectual e 

diversas outras questões do sistema cognitivo humano. 

Mesmo que a relação entre melhoria social e urbanização não seja uma constante, 

pode-se afirmar que maior índice de urbanização está associado a resultados 

positivos nas áreas de inovação tecnológica, criatividade, progresso econômico, maior 

qualidade de vida, maior responsabilidade democrática e empoderamento. A 

Organização das Nações Unidas (ONU) defende que “a urbanização pode ser uma 

força positiva para o desenvolvimento econômico, conduzindo a resultados políticos e 

sociais desejáveis” (UN-HABITAT, 2010). 

Hogan e Marandola (2006) constataram que, especialmente nas grandes cidades, a 

ocupação das áreas de ambientalmente sensíveis coincide com as áreas socialmente 

degradadas. Ou seja, grupos sociais que estão expostos a riscos ambientais 

(deslizamento e enchente), na maioria das vezes, também são grupos em condição 

social vulnerável. Segundo esta abordagem, os territórios economicamente 

marginalizados e desvalorizados tendem a ser ocupados por atores sociais 

igualmente marginalizados, os quais, na sua luta cotidiana pela sobrevivência, tendem 

a degradar mais ainda estes territórios, criando um círculo vicioso que aumenta 

progressivamente a condição marginal destes atores (BRYANT; BAILEY, 1997).  

Tomando como base o processo de urbanização brasileiro, caracterizado pela 

apropriação das melhores terras pelo mercado imobiliário e pela quase completa 

ausência de áreas urbanizadas destinadas à moradia popular, percebe-se que a 

população mais pobre passou a buscar resolver seu problema de moradia ocupando 

áreas vazias desprezadas pelo mercado. Neste processo, áreas ambientalmente 

frágeis, como margens de rios, mangues e encostas íngremes, tornaram-se território 

possível para a ocupação. A ocupação destas áreas associada à precariedade 

construtiva das habitações, potencializa os riscos para a população instalada no local 

e gera conflitos graves com a legislação ambiental. (JATOBÁ, 2006, p. 22). A condição 

de irregularidade dessas ocupações perante a legislação urbanística municipal assim 

como a ausência nos órgãos públicos de técnicos habilitados experientes, dificultam 

o investimento em benfeitorias públicas nessas áreas.  

Vale ressaltar que toda a população da cidade sofre com a formação da a "cidade 

ilegal", não só arcando com os custos das inevitáveis intervenções do poder público 
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para a sua urbanização, para provimento de saúde a esta população, já que a falta de 

salubridade das edificações e ausência dos sistemas de saneamento está diretamente 

ligada a gastos públicos com saúde, mas também sendo vítima da violência, das 

inundações em áreas centrais causadas pelo bloqueio dos rios periféricos, etc.  

O trecho em destaque descreve bem todas as questões abordadas até aqui: 

[...] para os engenheiros e arquitetos essas ocupações 
irregulares constituem um atentado à estética urbana; para 
a polícia, representam uma concentração de marginais; 
para os psicólogos, a aberração do comportamento; para 
os sociólogos, os favelados constituem uma camada social 
marginalizada pela população, os funcionários públicos 
impressionam-se com o caráter clandestino da favela e o 
político vê no favelado um excelente tema para suas 
pregações demagógicas, e finalmente, para alguns 
economistas, o favelado é um indivíduo à procura da 
modernização (GARCIAS, 2000, p. 207). 

 

Conclui-se, portanto, que a questão que o presente trabalho aborda é social e 

multidisciplinar, não basta o investimento em instituir planos diretores, planos de 

habitação social, planos de saneamento ou políticas públicas para regularização 

fundiária. Também não basta atribuir a problemática das ocupações irregulares às 

famílias de baixa renda se o poder público não buscar e implementar um conjunto de 

medidas que visam cessar o surgimento de novas ocupações irregulares e oferecer 

moradia digna à população em situação de vulnerabilidade. Somente estas atitudes 

permitirão real economicidade na gestão dos recursos públicos destinados à 

infraestrutura. 

Portanto, o presente relatório tem como objetivo analisar as consequências da 

ocupação irregular do solo nos quesitos impactos ambientais e financeiro ao poder 

público, utilizando análises de bibliografias, documental, pesquisas de campo e 

mapeamento, a fim de melhor exemplificar o processo de ocupação da região e traçar 

melhores soluções ao caso. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO 

Em 2011 iniciou-se o anúncio de um novo empreendimento industrial no município de 

Aracruz/ES, o qual previa em sua fase de implantação a contratação de 2.500 

trabalhadores e em sua fase de operação 6.000 trabalhadores.  

Para muitos, este empreendimento significava um segundo ciclo do desenvolvimento 

industrial de Aracruz. O primeiro ocorreu há 49 anos, com a construção da fábrica de 
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Aracruz Celulose SA (hoje Suzano Papel e Celulose) e a implantação de Portocel, o 

terminal especializado no embarque de celulose. 

A expectativa econômica e social era de que, assim como ocorrido com a implantação 

da Aracruz Celulose SA, diversas outras empresas “satélite” também se instalaram e 

a demanda por trabalhadores seria muito superior às 6.000 vagas previstas para o 

Estaleiro Jurong Aracruz. 

Com esta expectativa implantada e anunciada a todo Brasil, diversas pessoas 

deslocaram-se para Aracruz a procura do tão sonhado emprego. 

Por que este recorte histórico econômico é importante para este trabalho? Pois as 

datas de anúncio (2011) e de previsão do início de implantação deste 

empreendimento (2012) são as mesmas datas de expansão da mancha de ocupação 

da área onde hoje chamamos de Portelinha.  

A área ocupada pelo bairro Portelinha é uma área pública destinada ao cinturão verde 

do Centro Empresarial Guilherme Devens. Portanto, faz face pelo lado sul com o 

referido centro empresarial, a norte com o Córrego Morobá, a leste com áreas da 

Suzano Papel e Celulose e a oeste com o bairro Clemente, um bairro antigo, 

consolidado que também teve sua ocupação de forma irregular.  

Neste contexto é que vislumbrou-se a necessidade de realizar estudo mais 

aprofundados quanto aos problemas gerados por ocupações  irregulares no solo do 

município, dando atenção ao recorte do bairro Portelinha, a fim de que seja 

demonstrado ao poder público a importância da prevenção estes casos, não só pelos 

fatores amplamente difundidos em muitas pesquisas quanto a riscos ambientais, 

sociais e saúde, mas também pelo prejuízo que estes representam ao erário na 

implementação de infraestrutura básica. Pois, após consolidada a ocupação, o 

município tem recebido diversas determinações do ministério público, para que 

realizem a regularização fundiária destas. E para tal, a execução de infraestrutura é 

parte fundamental. 

 

2.2 METODOLOGIA 

Este trabalho foi realizado por meio de estudo da literatura referente ao tema, coleta 

de dados administrativos e visitas em campo com a finalidade de conhecer o espaço, 

as condições de habitabilidade, suscetibilidade a acidentes de cunho ambiental, as 

necessidades de infraestrutura e as possibilidades de melhorias ao local. 

Após toda esta fase de levantamento de dados, foi formulado um estudo dos custos 

para adequação destas condições e um comparativo com a implantação de um 
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loteamento “legal” hipotético. 

2.2.1  Levantamento bibliográfico   

Inicialmente foi realizada uma ampla pesquisa bibliográfica para se obter o máximo 

de informações a respeito das leis referentes ao parcelamento de solo, relatórios de 

outros documentos produzidos pelo município a respeito da ocupação do bairro 

“Portelinha” e leitura de diversos trabalhos acadêmicos e livros de relação específica 

ao tema. Assim, foi possível contextualizar melhor o tema para a execução das demais 

etapas, melhor coleta de informações para uma análise mais detalhada a respeito das 

formulações propostas.  

2.2.2  Uso de bases cartográficas e imagens de satélite  

Foram utilizadas imagens de satélite obtidas no programa Google Earth, imagens e 

dados do cadastro municipal do Singeo e plantas topográficas da base de dados 

municipal. Estas imagens possibilitaram a visualização da evolução da ocupação do 

bairro, quantificar os lotes implantados, identificar vias e espaços vazios.  

2.2.3 Trabalho “in loco”  

Foram realizadas visitas ao bairro para identificação da condição das edificações, 

vias, infraestrutura existente e condições topográficas. Foi utilizado como instrumento 

de registro fotográfico um celular com câmera e as visitas foram feitas parte com carro 

e parte a pé pelas vias. 

2.2.4 Estudos comparativos  

Após o conhecimento adquirido nas fases anteriores, foi realizado levantamento dos 

custos de implantação de toda infraestrutura básica (pavimentação, drenagem, água 

e esgoto) ao bairro Portelinha. Foi identificada uma área dentro do município, passível 

de ocupação de acordo com o PDM, e foi simulado os custos de implantação desta 

mesma infraestrutura nesta área. Por fim realizou-se o comparativo financeiro das 

infraestruturas e dos riscos de cada ocupação. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 

O trabalho tem como tema principal a cidade ilegal a partir de um olhar urbanístico. 

Para entendê-la foi preciso pesquisar sua origem e evolução em especial o 

desenvolvimento da urbanização brasileira e os resultados deste urbanismo 

excludente que tem originado e fomentando a cidade ilegal. 

Hoje, na grande maioria dos países, é elevadíssimo o déficit habitacional. No Brasil, 
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mesmo com todos os incentivos nos últimos anos para que o sonho da “casa própria” 

seja realizado, ainda são assustadores os cenários encontrados na quase totalidade 

dos municípios, é crescente o número de favelas, ocupações irregulares ou 

aglomerados subnormais. Tudo isso certamente é resultado da ausência de 

planejamento ou de planejamentos mal elaborados, da falta de políticas públicas ou 

de gestores comprometidos com a função social da cidade e da propriedade. 

O crescimento acelerado da população urbana e da transformação ocorrida no espaço 

urbano, pelo crescente número de pessoas em busca de oportunidades e melhores 

condições de vida nos grandes centros, isso tudo aliado à ausência de planejamento, 

organização e investimentos em políticas públicas voltadas para oferecer moradias 

dignas à população, resultou no crescimento da segregação social e crescimento da 

cidade ilegal. 

 Para mudar esta realidade é preciso muito mais que simples planejamentos ou 

políticas públicas. É necessário ver a cidade como um bem de todos sem 

fracionamentos ou dualismos. Algo que traga benefícios para sua população 

conservando a maioria de seus espaços naturais, resguardando suas belezas naturais 

e ao mesmo tempo acolhendo da melhor forma seus habitantes. Este é o grande 

dilema imposto a esta nova concepção de cidade. Cidade como um bem comum e 

não algo programado para excluir os menos favorecidos. 

O gestor público precisa ter interesse, vontade de criar uma cidade para todos. A 

tarefa é difícil, os desafios são enormes, precisará buscar fazer com que a função 

social pregada tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade saia do 

papel e deixe de ser “letra morta”. Não é possível legislar de olhos vendados para a 

realidade da cidade ilegal, das ocupações irregulares, dos transtornos decorrentes de 

tais ocupações. É questão de saúde pública devido a total falta de saneamento, redes 

de esgotos, água potável, é necessário ter ciência da cidade que a população quer e 

precisa. Saber de fato quais as prioridades da população, ouvir os reclames do povo 

e cumprir com a Constituição Federal que exige uma administração democrática onde 

o controle venha do povo e a cidade seja dele também. 

Assim, este trabalho busca demonstrar ao poder público a importância do 

planejamento, fiscalização e controle da cidade no que se refere ao melhor uso do 

erário. Pois, os valores investidos em regularização e implementação de infraestrutura 

em locais de invasão, tem se demonstrado altos, sem contar a dificuldade e 

morosidade no processo para tal. Logo, os custos para fiscalizar e implementar bairros 
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novos com infraestrutura adequada se mostram mais interessantes. 

 

4 DIAGNÓSTICO 

4.1 ASPECTOS SOCIAIS 

Em 14/04/2015, duas equipes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Trabalho iniciaram um trabalho de cadastramento das famílias residentes na área 

ocupada pela comunidade denominada Portelinha, trabalho esse que durou 10 dias 

úteis.  

Conforme informações prestadas pelos moradores, o perfil socioeconômico das 

famílias é: 

Tabela 01: Distribuição etária das famílias cadastradas na Comunidade da 

“Portelinha”. 

Faixa Etária Nº de pessoas 

De 0 a 12 anos 167 pessoas 

De 13 a 18 anos 67 pessoas 

De 19 a 59 anos 294 pessoas 

Acima de 60 anos 27 pessoas 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2015). 

 

Figura 01: Gráfico de distribuição de faixa etária das pessoas da Comunidade . 

 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2015). 

 
A análise da distribuição etária das pessoas residentes na área ocupada pela 

Comunidade da “Portelinha” evidencia que a maior parte da população é de adultos, 

na faixa etária entre 19 e 59 anos. Destaca-se ainda a presença bastante expressiva 

da faixa etária entre 0 e 12 anos, composto por crianças. 
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Tabela 02: Distribuição de renda familiar das famílias cadastradas na Comunidade 

da Portelinha. 

Faixa de Renda Nº de famílias 

Sem renda 5 famílias 

Bolsa Família 9 famílias 

Até um salário mínimo 8 famílias 

De 1 a 2 salários mínimos 90 famílias 

Superior a 2 salários mínimos 47 famílias 

Não informaram 5 famílias 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2015). 

 
 

Figura 02: Gráfico de distribuição de faixa renda das famílias cadastradas na 

Comunidade Portelinha. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2015). 

 
Evidencia-se que a maior parte das famílias cadastradas (55%) possuem faixa de 

renda de 1 a 2 salários mínimos. 

 

4.2 ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

A área em questão (Figura 03) faz parte do Centro Empresarial “Guilherme Devens”, 

de propriedade da Prefeitura Municipal de Aracruz, localizada próxima aos bairros 

Clemente, Sauaçú e Centro Empresarial, na Sede do Município. A área ocupada tinha 

como função ser o Cinturão Verde do referido centro empresarial. 
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Figura 03: Imagem aérea da Comunidade Portelinha. 

 
Fonte: Google Earth com contorno elaborado pelo autor (2022). 

 

Encontra-se inserida Zona Especial de Interesse Social 2 e possui uma pequena parte 

na Zona de Proteção Ambiental 3 (Figura 04).  
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Figura 04: Zoneamento Urbanístico – Lei 4317/2020. 

 

Fonte: Lei 4.317/2020. 
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4.3  ASPECTOS URBANÍSTICOS 

 
4.3.1 Sistema Viário 
 
O loteamento é composto por 10 (dez) quadras intercaladas por 12 (doze) vias, 

aproximadamente 226 construções habitadas e alguns lotes vagos. Foi observado em 

vistoria, que existe muitas construções em fase inicial. 

As vias existentes no loteamento fazem conexão com a Rua Praia de Moçambique, 

no bairro Sauaçu e com a Rua Rosangela Lozer Fernandes no Bairro Centro 

Empresarial Guilherme Devens, porém esta última conexão não é ideal e foi 

bloqueada pela Prefeitura Municipal de Aracruz. 

Foi verificado que as vias existentes, apesar de não possuírem dimensões adequadas 

a atender as necessidades de ir e vir de um bairro, interligam todas as quadras, sendo 

assim, não existe a necessidade de abertura de novas vias. 

A Comunidade possui uma extensão de 1.950m de vias, as quais possuem largura 

que varia entre 3,03m a 7,83m, perfazendo uma largura média de 5,38m, entretanto 

não se enquadram em nenhum tipo de via determinado no anexo 8 da Lei 4317/2020 

- Plano Diretor Municipal. 

Figura 05: Sistema Viário existente. 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2022). 
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A maioria das construções foram feitas próximas ou no alinhamento das vias, o que 

dificulta a ampliação das mesmas e consequentemente a implantação de calçadas, 

ciclovias e estacionamento. 

 
4.3.2 Padrões de Parcelamento 

 
Este tópico tem por objetivo avaliar a similaridade, compatibilidade e adequabilidade 

do parcelamento com relação às predominâncias de parcelamento e uso do solo no 

entorno imediato da Comunidade “Clemente II”. 

A metodologia utilizada foi o mapeamento e a caracterização da estrutura de 

parcelamento, uso e ocupação do solo através de zonas de predominância com base 

nos dados obtidos nos trabalhos em campo, nos registros fotográficos e na análise do 

Zoneamento Urbanístico. 

A caracterização da estrutura de parcelamento possui uma semelhança com o bairro 

já consolidado Clemente e foi analisada por zonas de predominância, considerando o 

tamanho dos lotes, que variam, desde menos de 100m² a lotes com mais de 400m², 

conforme mapeamento na figura 06. 

Figura 06: Tamanho padrão dos lotes. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2022) 

Apesar da comunidade “Portelinha” se constituir em uma ocupação resultante de 
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invasão de terreno público, a mesma possui um padrão de parcelamento 

minimamente ordenado, tendo sido o terreno subdividido de forma relativamente 

regular, com ruas que interligam todas as quadras. O que não se apresenta regular 

são as dimensões dos lotes, os quais possuem grande variação de dimensão, alguns 

abaixo do permitido na Lei 4.317/2020 - Plano Diretor Municipal, que prevê o mínimo 

de 150m² de área e testada de 10m. 

 
4.3.3 Tipos de Uso do Solo 

 
O uso residencial unifamiliar é predominante no local, mas possui alguns comércios e 

serviços locais, como: padaria, cabeleireiro, venda de doces, venda de sabão líquido 

e manutenção de eletrônicos, conforme mapa de uso e ocupação do solo, figura 07. 

a ocupação por uso não residencial é insignificante. 

Figura 07: Mapa de Uso e Ocupação do Solo. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2022) 

 
4.3.4 Padrões Construtivos 
 
As casas em sua maioria são de alvenaria (Figura 08). No local foi localizado apenas 

uma casa de madeira e aparentemente possui estrutura adequada. 
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Figura 08: Mapa de Características Construções 

 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB 

 
Foi verificado na pesquisa em campo que a maioria das casas estão inacabadas, sem 

reboco, pintura ou mesmo acabamentos internos. Entretanto, sabe-se que a 

regularização e implantação de infraestrutura proporciona a melhoria de condições de 

habitabilidade das casas pois, segundo a pesquisa em campo, alguns moradores têm 

medo de fazer maiores investimentos, devido a insegurança que existe ao morar em 

um loteamento irregular. 

A melhoria da infraestrutura faz com que os moradores se tornem entusiastas em 

preservar e proporcionar outras melhorias do bairro. 

 
4.3.5 Predominância de Gabarito 

 
Mediante o mapa de gabarito (Figura 09), verifica-se a predominância de edificações 

com 01 pavimento, com a presença de maior gabarito apenas em edificações de uso 

residencial multifamiliar ou de uso misto. 
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Figura 09: Mapa de Gabarito. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal De Aracruz – Secretaria De Habitação – SEHAB (2022) 

 
 
5 ASPECTOS SANITÁRIOS 

 
5.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

 
O fornecimento de água na comunidade “Portelinha” encontra-se interligado no 

Sistema de Abastecimento de Água (SAAE) da Sede, composto de captação e 

Estação de Tratamento de Água (ETA) com as etapas de coagulação, floculação, 

decantação, filtração, fluoretação, reservação e distribuição. O sistema, após sua 

implantação, passou por diversas ampliações, sendo a última concluída em agosto de 

2013, já considerando o crescimento previsto para o ano de 2029, com vazão máxima 

de 253 l/s. 

A captação desse sistema de abastecimento de água, acontece no Rio Piraquê- açu, 

pertencente à região hidrográfica do Rio Riacho. A adução é do tipo recalque com 

captação em barramento, sendo duas adutoras de 200 mm e uma de 300 mm. 

Antes de 2019 não havia nessa comunidade, nenhuma rede de abastecimento 

instalada pelo SAAE, somente ramais clandestinos de 32 mm de diâmetro, 
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construídos de forma clandestina pela comunidade, sem nenhum critério técnico no 

tange as normas para sistemas de abastecimento de água. 

Atualmente a comunidade “Portelinha”, possui duas formas de abastecimento água, 

sendo: Ligação à rede do sistema de abastecimento público implantada pelo SAAE 

em 2019 e poços particulares. 

As famílias que são abastecidas com poços particulares correm sérios riscos de 

adquirirem doenças de veiculação hídrica, visto que a construção dos mesmos, 

encontram-se próximas a valões e fossas negras, e sem nenhum tipo de tratamento 

e monitoramento da qualidade da água. 

 
5.2 COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS ESGOTOS 
DOMÉSTICOS 

 
Em decorrência da ocupação clandestina na região “Portelinha”, a implantação de 

redes coletoras de esgoto doméstico não acompanhou o crescimento deste bairro. 

Dessa forma, as famílias dessa comunidade, adotam as seguintes alternativas para 

destinar de seus resíduos líquidos: Lançamento do esgoto in natura no córrego 

Morobá e fossa negra, que por sua vez não possuem vida útil, visto que o lençol 

freático está muito próximo à superfície, tornando-se inadequado no ponto vista 

ambiental, conforme previsto na ABNT 7.229/93, sendo caracterizado como o principal 

causador de contaminação hídrica. 

Atualmente o Município possui um projeto para instalação de uma Estação de 

Tratamento de Esgoto na Sede que não contempla “Portelinha”, dessa forma, para 

que a comunidade seja atendida com coleta e tratamento de esgoto, deverá ser 

executado o projeto de esgotamento sanitário, que contemple a construção de 

aproximadamente 2 km de rede de esgoto, 1 estação elevatória e 1 estação de 

tratamento de esgoto. Porém o referido sistema de esgotamento sanitário não tem 

data prevista para implantação. 

Alguns aspectos relevantes que dificultam a execução dos elementos previstos no 

projeto são a largura das vias e a presença de um lençol freático quase superficial. A 

ocorrência de alagamentos também gera grave problema ao funcionamento das 

elevatórias de esgoto e Estações de tratamento, as quais são invadidas pela água que 

danifica seus componentes eletromecânicos. A figura 10 exemplifica a condição das 

vias públicas da comunidade Portelinha. 
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Figura 10: Condições das vias da comunidade 

 

Fonte: Acervo do autor (2022). 

De acordo com a Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos – SETRANS, o 

serviço de coleta de lixo é feito por empresa contratada pela PMA, que vem realizando 

a coleta de lixo domiciliar na comunidade “Portelinha”, nos dias de segunda, quarta e 

na sexta feira, passando somente pela rua principal próximo ao córrego Morobá. O 

caminhão do lixo não percorre todas as ruas, devido a largura e condições de 

conservação destas. Além disto há relatos dos trabalhadores, quanto a dificuldade de 

fazer a coleta até mesmo na rua principal, devido a ausência de espaço para o 

estacionamento de carros na via. 

Figura 11: Ponto de disposição de lixo para coleta. 

 
Fonte: Acervo do autor (2022). 

 
O caminhão do lixo não percorre todas as ruas da comunidade, e com isso os 

moradores se adaptaram, e tem depositado os lixos nas ruas principais onde há mais 

facilidade de acesso do caminhão de coleta. 

Com a melhoria da infraestrutura das vias, a coleta de lixo poderá abranger mais ruas 

e também possibilitará atendimento com outros serviços como as caçambas que 
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fazem as retiradas de entulhos. 

6 ASPECTOS AMBIENTAIS 
 
6.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 
A área ocupada pela comunidade caracteriza-se como um  talvegue que constitui  

parte da rede de drenagem fluvial da Sede do Município, localizando-se a jusante da 

área urbanizada da Cidade de Aracruz.  

A comunidade localiza-se em sua maior parte nas margens do córrego Morobá e um 

de seus afluentes. 

A maior parte da ocupação está assentada sobre solos argilosos, que, de modo geral, 

constituem terrenos estáveis e bem estruturados. Nas partes mais baixas, 

principalmente aquelas mais próximas ao curso d'água são encontrados gleisolos ou 

solos hidromórficos, que se caracterizam pelo grande teor de matéria orgânica e 

bastante saturados, sendo que em muitos pontos são observados afloramentos de 

água, principalmente em dias chuvosos, além de ter se verificado nas visitas de campo 

que o nível de água do lençol freático encontra-se muito próximo à superfície, 

constituindo-se em uma fragilidade ambiental importante, já que a NBR 13.969, que 

trata das normas de construção de fossas sépticas, recomenda que haja uma 

distância mínima de 1,50 metros entre o fundo da fossa séptica e o nível do lençol. 

O terreno ocupado pela Comunidade possui diversas faixas de declividade, com áreas 

mais planas em que a declividade fica entre 2% e 12% nas partes mais próximas ao 

córrego Morobá e trechos um pouco mais inclinados, em que a declividade varia entre 

20% e 35%, trechos estes mais próximos ao Centro Empresarial Guilherme Devens. 

As cotas altimétricas variam entre 42 metros (nas margens do córrego Morobá) e 54 

metros (no limite do Centro Empresarial). 
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Figura 12: Imagem aérea do ano de 2015 evidenciando a ocupação na comunidade 

Portelinha, Aracruz/ES. 

 

Fonte: Google Earth com contorno elaborado pelo autor (2022). 

 

6.2 COBERTURA VEGETAL PRETÉRITA E ATUAL 
 
A vegetação pretérita que originalmente cobria a área ocupada pela Comunidade 

“Portelinha” é classificada como Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas (RADAM 

BRASIL), também classificada por Rizzini como Floresta de Tabuleiros. 

Baseado nas visitas de campo e partir da observação da vegetação ainda existente 

no entorno, pode-se afirmar que a vegetação presente antes da ocupação se 

classificava Estágio Médio de Regeneração da Floresta de Tabuleiros, com alguns 

trechos de Floresta de Várzea, cuja vegetação está associada e acumulações de água 

temporária ou áreas húmidas. 

Comparando diferentes imagens aéreas tiradas nos anos de 2008 e 2021 do 

programa Google Earth, verifica-se que a área ocupada pela Comunidade suprimiu 

uma grande área de cobertura vegetal nativa. 
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Figura 13: Imagem aérea evidenciando contorno da área hoje ocupada pela 

Portelinha. 

 

Fonte: Google Earth com contorno elaborado pelo autor (2022). 

 

Figura 14: Imagem aérea evidenciando a evolução da ocupação na Comunidade da 

Portelinha. 

 

Fonte: Google Earth (2022). 
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6.3 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
 
Parte da área ocupada pela “Portelinha” localiza-se na Área de Preservação 

Permanente do córrego Morobá, APP que tem largura de 30 metros, medidos a partir 

da calha regular do córrego, considerando que este curso d’água possui largura média 

de 4 metros. 

A partir da análise de imagens aéreas do ano de 2007 e comparadas com imagens 

do ano de 2021 (Fonte: IEMA/HIPARC) pode-se concluir que a ocupação da 

comunidade “Portelinha” iniciou-se a partir do ano de 2008. A figura 2 abaixo mostra 

as imagens comparativas da ocupação nos anos de 2008 e 2021. Um levantamento 

inicial realizado pela PMA contabiliza um total de 65 famílias inseridas na APP em 

2012. 

Essa análise é de suma importância, já que a regularização de ocupações urbanas 

em áreas de preservação permanente somente será admitida quando ocupadas até 

31 de dezembro de 2007, conforme estabelece o parágrafo 1º do artigo 54 da Lei 

Federal nº 11.977 de 07 de Julho de 2009. 

A figura 15 evidencia a área de preservação permanente com ocupação urbana. 

 

Figura 15: Imagem aérea do ano de 2012 evidenciando a ocupação da área de 
preservação permanente do córrego Morobá na comunidade “Portelinha”. 

Fonte: IEMA/HIPARC (2015). 

 
6.4 RISCOS DE INUNDAÇÃO NA ÁREA OCUPADA 
 

A área da Portelinha localiza-se às margens do córrego Morobá, que tem sua 

nascente no interior da Cidade de Aracruz, na Rua Santa Sarmenghi Devens, tendo 

como referência as coordenadas UTM 24K 386670 E / 7807487 N (Datum SIRGAS 
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2000). Segundo projeto de macrodrenagem existente na prefeitura municipal de 

Aracruz, a área de drenagem da bacia do córrego Morobá até o ponto de entrada na 

comunidade Portelinha é de aproximadamente 4,8 Km2. Para identificar o potencial de 

inundação de uma determinada área, fazem-se necessários estudos hidrológico e 

topográfico visando a identificação da vazão máxima de enchente e da cota de 

inundação do curso d’água nas imediações da área ocupada, associadas a diferentes 

períodos de retorno (10, 20, 50 e 100 anos), porém este relatório não pretendeu se 

aprofundar neste tópico. 

Figura 16: Bacia de drenagem do córrego Morobá, Aracruz/ES.

 

Fonte: Acervo do autor (2022). 
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Dois fatores são fundamentais na análise de risco de inundação de uma determinada 

área: de ordem topográfica, que se verifica pela cota altimétrica da área em relação a 

um corpo hídrico que pode sofrer variações de nível da água; e de ordem hidrológica, 

que se verifica pela vazão máxima de água que deve passar em uma determinada 

seção de escoamento superficial, que pode ser um canal, córrego ou rio. 

A altitude presente na área ocupada pela Portelinha varia das cotas 42 metros a 54 

metros de altitude em relação ao nível do mar. Esta informação foi obtida no mapa 

topográfico elaborado pelo SAAE para a execução do projeto de esgotamento 

sanitário do bairro. A cota de terreno mais baixa da ocupação na Portelinha, de 42 m, 

coincide com a mesma cota das margens do córrego Morobá. Assim, fica evidente 

que parte da ocupação se encontra muito próxima à margem do córrego e, portanto, 

muito propícia a inundação causada por transbordamento do córrego, principalmente 

em períodos de grande precipitação pluviométrica. A faixa correspondente a área de 

preservação permanente do córrego possui cotas variando de 42m a 46 m de altitude, 

o que coincide com        a cota das cheias do córrego Morobá. Outra parte significativa 

da ocupação Portelinha encontra-se sobre cotas superiores aos 46 m, alcançando a 

cota de 54 m. Esse nível do terreno indica que há poucas chances de que a área sofra 

alagamento. 

Além disto, para a análise do risco de inundação foi utilizado o relatório integrante do 

manual de Mapeamento de Riscos em Encostas e Margens de Rios publicado pelo 

ministério das cidades em 2007.   Para tal, a área foi dividida em 6 setores de acordo 

com suas similaridades, os quais foram visitados no dia 27 de maio de 2022 e tiveram 

seus relatórios de visita preenchidos por meio de análise visual e conversa com os 

moradores. A intenção desta etapa é fazer um mapeamento prévio das áreas que 

precisam de maior atenção e de um estudo de risco mais detalhado. A figura 17 

representa o nível de risco identificado na área.  

O risco de inundação neste trabalho foi classificado em Alto, Médio e Baixo tomando 

como base o número de ocorrências de inundação relatadas pelos moradores no 

momento do preenchimento do relatório do manual de Mapeamento de Riscos em 

Encostas e Margens de Rios, pelas marcas identificadas nos postes e edificações, 

pelas cotas obtidas no mapa topográfico da área. 

 

 

 



33  

Figura 17: Imagem aérea evidenciando o risco de inundação. 

 
Fonte: Acervo do autor (2022). 

 

Cabe registrar, portanto, que de acordo com os dados obtidos nos relatórios que foram 

consolidados na figura 18, a maior parte da área ocupada pela Comunidade da 

Portelinha encontra-se assentada sobre terrenos cujo risco de inundação é alto e 

médio. Isso representa risco de contaminação e perdas materiais à população local.  
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6.5 RISCOS DE ESCORREGAMENTO NA ÁREA OCUPADA 
 
Segundo o Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, os 

escorregamentos são processos que englobam uma variedade de tipos de 

movimentos de massa de solos, rochas ou detritos, encosta abaixo, gerados pela 

ação da gravidade, em terrenos inclinados. São fenômenos que podem ocorrer 

naturalmente, resultando da ação contínua do intemperismo e dos processos 

erosivos, ou induzidos pela atividade humana, que atua modelando o relevo, 

através de cortes e aterros associados a obras de engenharia civil.  

A localidade estudada possui poucos pontos onde há mudança abrupta de nível e, 

segundo a defesa civil municipal, o bairro não possui registros de escorregamentos. 

Porém, em visita de campo nota-se que houveram escavações para implantação 

de edificações onde não foi realizada nenhuma obra de contenção ou mesmo 

execução de talude obedecendo as normas brasileiras, o que gerou pontos com 

riscos de escorregamento sobre as edificações. 

Para a análise do risco de escorregamento, além do mapa topográfico do Bairro, 

foi utilizado o relatório integrante do Manual de Mapeamento de Riscos em 

Encostas e Margens De Rios publicado pelo Ministério das Cidades em 2007.   Para 

tal, utilizamos a mesma divisão dos 6 setores de acordo com suas similaridades, 

os quais foram visitados no dia 27 de maio de 2022 e tiveram seus relatórios de 

visita preenchidos por meio de análise visual e conversa com os moradores.  

Portanto a classificação de riscos definida neste trabalho foi nomeada como risco 

Alto ou Baixo, sendo o Baixo aquele onde a topografia do terreno possuía 

características mais planas e onde o relatório de visita não mostrou condições 

ambientais para escorregamentos e como Alto os locais onde as cotas de nível 

variam mais e onde o relatório visita identificou cortes irregulares, edificações 

próximas a barrancos, ausência de drenagem, edificações com estrutura física 

debilitadas, etc. A figura 18 representa o nível de risco identificado na área. 
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Figura 18: Imagem aérea evidenciando o risco de escorregamento 

 

Fonte: Acervo do autor (20220. 

 

7 ANÁLISE COMPARATIVA 

 
7.1 CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTOS PRIVADOS REGULARES 
 

A cidade de Aracruz/ES possui grande potencial de crescimento vegetativo em virtude 

dos diversos modais de transporte, posição geográfica, estar na área da Sudene 

dentre outras questões que se fazem atrativas a empreendimentos industriais. Assim 

desde 2009 a implantação de loteamentos privados vem ocorrendo fortemente, 

fazendo com que o atual plano diretor municipal (2020) determine a redução do 

perímetro urbano da cidade, devido a vacância de lotes e o custo ao poder público 

para ampliar os atendimentos a novos bairros (coleta de lixo, transporte, escola, 
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unidades de saúde, etc.). 

Para a realização deste trabalho foi escolhido um desses loteamentos, localizados 

também em área de interesse social pelo PDM anterior, com lotes de 200m², para que 

as condições de público alvo e dimensões de lote e vias fosse o mais similar possível 

com o bairro Portelinha. 

O loteamento escolhido possui 178 lotes e os valores da tabela 03 datam de fevereiro 

de 2020.  

Tabela 03: Valor de investimentos em infraestrutura em loteamento privado na 
cidade de Aracruz/ES. 

DISCRIMINAÇÃO R$ 

TOPOGRAFIA   R$         360.000,00  

CONTROLE TECNOLÓGICO  R$           45.000,00  

TERRAPLENAGEM   R$         281.700,00  

PAVIMENTAÇÃO   R$         141.000,00  

MEIO - FIO  R$         125.000,00  

PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA  R$         977.000,00  

DRENAGEM PLUVIAL   R$         623.681,00  

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  R$         708.470,00  

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  R$         249.125,00  

REDE DE INSTALAÇÕES ELÉTRICA  R$         450.000,00  

PAISAGISMO  R$           70.000,00  

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS  R$           55.000,00  

EQUIPE CIVIL  R$           45.000,00  

TOTAL GERAL DO SERVIÇOS  R$   4.130.976,00  

VALOR INVESTIDO POR LOTE  R$           23.207,73  

Fonte: Acervo do autor (2022). 

 
Os valores apresentados acima foram obtidos pela pelo loteador através de pesquisa 

de preços nas construtoras existentes no mercado local, especializada em 

infraestrutura urbana. 

Os custos com topografia estão estimados para a realização de todos os 

levantamentos prévios e o acompanhamento das obras. Os custos com paisagismo 

são para a urbanização da praça e da rotatória internas do loteamento. Os demais 

custos são totalmente destinados à execução da infraestrutura das vias. 

 

7.2 CUSTOS DE REGULARIZAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
PORTELINHA 
 

O mesmo motivo que atrai investidores de loteamentos privados regulares são os que 

causam a ocupação irregular, portanto Aracruz possui uma infinidade de áreas que 
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foram parceladas e ocupadas sem nenhuma infraestrutura ou fiscalização dos órgãos 

reguladores. São os casos dos Bairros, Clemente, Planalto, Santa Luiza, 

Morobazinho, Guanabara e o mais recente que será nosso estudo de caso, a 

comunidade da Portelinha, que ainda não está nomeada como Bairro.  

No que se refere à infraestrutura, o diagnóstico apontou a existência de alguns 

serviços na comunidade como: redes de abastecimento água, iluminação pública e 

coleta de lixo, e a ausência de outros: esgotamento sanitário, drenagem e 

pavimentação. 

Para realizar a estimativa de quanto a prefeitura municipal de Aracruz investiu e ainda 

precisa investir para tornar a Portelinha um local com condições urbanas mínimas de 

habitabilidade utilizei preços de tabelas referenciais, preços de antigas licitações e 

preços de planilhas orçamentárias das obras destinadas ao local. 

Em pesquisa junto SAAE-Aracruz/ES (Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Aracruz/ES) verifiquei que existe projeto para esgotamento sanitário para a 

comunidade, assim, utilizei a planilha orçamentária de implantação desta obra para 

compor a tabela final de custo por lote, assim como fiz com o loteamento privado. 

Abaixo segue o valor para a construção de 1.950,00m de rede de esgoto + elevatória. 

 

Figura 19: Resumo do orçamento para rede de esgoto bairro Portelinha. 

 

Fonte: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE (2021). 

 

O SAAE-Aracruz/ES executou a rede de água na comunidade com equipe e materiais 

próprios, não tendo assim elaborado uma planilha orçamentária para licitação. Porém 
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para a definição destes valores são utilizadas, conforme determina o Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES) em sua resolução TC nº 329, planilhas 

referências da Companhia Espírito Santense De Saneamento (CESAN) e Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). Portanto, foi 

estimado com base na planilha da CESAN o valor investido pelo SAAE-Aracruz/ES 

nos 1.950m de rede de água e nas 250 ligações domiciliares implantadas no bairro 

Portelinha. As figuras 20 e 21 são da tabela referencial de preços da CESAN, as quais 

demonstram o valor para construção de cada metro de rede de abastecimento em vias 

não pavimentadas e o valor de cada ligação domiciliar. 

Figura 20: Item referencial da CESAN para redes de água. 

 

Fonte: Companhia Espírito Santense De Saneamento - CESAN (2022) 

 

Figura 21: Item referencial da CESAN para ligação domiciliar de água. 

 

Fonte: Companhia Espírito Santense De Saneamento - CESAN (2022) 

 

Tais preços foram acrescidos do BDI que também é definido na resolução TC nº 329 

do TCEES, a fim de se aproximar ao máximo da realidade executada.  

Com a extensão das ruas e a média de largura obtida no diagnóstico pude levantar a 

estimativa de preços para a pavimentação. Para esta obra a Prefeitura municipal de 

Aracruz não possui planilha orçamentária, assim utilizei o valor por km executado em 

obra idêntica no Bairro Santa Rita também na cidade de Aracruz/ES. Abaixo segue o 

valor do bairro Santa Rita. 
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Figura 22: Resumo do orçamento para obra de drenagem, pavimentação e calçada. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Aracruz - PMA (2022). 

 

Quanto a iluminação pública que já está instalada no local, não encontrei no portal de 

licitações nenhum certame com finalidade de realizar a contratação da extensão de 

rede e iluminação da Portelinha, portanto, para fazer a estimativa do custo, utilizei os 

valores investidos na concorrência pública nº 001/2020, cujo objeto foi a “Contratação 

de Empresa para Execução da Obra de Extensão de Rede de Iluminação Pública em 

diversas localidades deste Município de Aracruz/ES”. Com base na memória de 

cálculo da referida licitação pude verificar que neste certame estava prevista a 

extensão de 1.207,00m de rede de iluminação, incluindo a instalação de postes, 

luminárias e transformadores. Com esta informação e o valor investido obtive uma 

média do custo por metro de rede. Na Portelinha, o diagnóstico mostrou a existência 

de 1.950m de ruas, logo, a mesma extensão de rede elétrica e iluminação foi utilizada 

para o cálculo deste custo. A figura 23 mostra o resumo da tabela orçamentária do 

certame. 

 

 

 

 

 

 



40  

Figura 23: Resumo do orçamento para obra de iluminação pública. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Aracruz - PMA (2022). 

 

Após união de todas as informações acima, as mesmas foram dispostas e calculadas 

em Excel a fim de gerar o custo total que cada lote da Portelinha irá demandar do 

poder público municipal. Na tabela 04, segue o resultado deste estudo: 

 

Tabela 04: Estimativa de investimentos em infraestrutura no Bairro Portelinha. 

DISCRIMINAÇÃO R$ 

TOPOGRAFIA PARA 
CADASTRAMENTO 

 R$           37.118,68  

TERRAPLENAGEM + DRENAGEM 
PLUVIAL + PAVIMENTAÇÃO 
INTERTRAVADA + MEIO - FIO 

 R$     3.305.065,49  

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  R$     6.288.522,39  

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  R$         267.490,64  

REDE DE INSTALAÇÕES ELÉTRICA  R$   11.381.535,92  

PAISAGISMO 
 Não há informação 

de referência  

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS  Já está incluído nos 
serviços acima  

EQUIPE CIVIL 

TOTAL GERAL DO SERVIÇOS  R$   21.279.733,12  

VALOR INVESTIDO POR LOTE  R$           85.118,93  

Fonte: Acervo do autor (2022). 
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7.3 CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO PÚBLICO REGULAR 
 
Este subitem tem como objetivo averiguar quais seriam os custos de implantação 

pelo poder público de um loteamento regular. Para tanto buscou-se uma área 

pública dentro do perímetro urbano da cidade de Aracruz que tivesse 

características similares a área da Portelinha.  

A busca pela similaridade foi com base no plano diretor municipal da cidade, porém 

este não nomeou outras áreas vazias como Zona Especial de Interesse Social 2 

(ZEIS 2), que é o zoneamento da Portelinha, ou mesmo como Zona Especial de 

Interesse Social 3 (ZEIS 3). Assim, utilizei para estudo de nova ocupação a Zona 

de Ocupação Controlada (ZOC). 

Na figura 24 está apresentado o mapa de zoneamento da cidade, na figura 25 em 

destaque a área escolhida para estudo de um novo loteamento totalmente público.  

Figura 24: Zoneamento Urbano Sede Aracruz 

 

Fonte: Lei 4317/2020. 
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Figura 25: Localização novo loteamento. 

 

Fonte: Lei 4317/2020 – alterado pelo autor. 

 
A área em destaque é de propriedade da prefeitura municipal de Aracruz, possui 

topografia suave, e área de 62.500 m² (já subtraída a área de app), possui vias de 

acesso pavimentadas as quais contam com abastecimento de água, coleta e 

tratamento de esgoto e está na rota de crescimento do município.  

Esta área tem capacidade de comportar cerca de 230 lotes com 200m² cada um e a 

estimativa é que um loteamento nesta área, com esta quantidade de lotes terá 1.650m 

de vias com 10m de largura (padrão aceito pelo PDM da cidade).  

Com base nestas informações, foi elaborada planilha orçamentária, apresentada na 

tabela 05 para estimativa do valor a ser investido na infraestrutura deste suposto novo 

loteamento. A referida planilha tomou como base o mais recente edital publicado pela 

Prefeitura Municipal de Aracruz, a CP 08-2022 , cujo objeto é execução de obra de 

infraestrutura do Bairro Planalto, localizado no Distrito Sede do Município de 

Aracruz/ES, e as tabelas referencias de preços da  CESAN de maio de 2022. 
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Tabela 05: Estimativa de investimentos em infraestrutura de novo loteamento 
público. 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALOR ESTIMADO 
PARA NOVO 

LOTEAMENTO 
PÚBLICO 

INSTALAÇÃO MANUT. CANTEIRO 
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO, PLACAS DE 
OBRAS 

 R$             61.238,60  

TERRAPLENAGEM E SERVIÇOS PRELIMINARES  R$           212.409,45  

DRENAGEM E O.A.C.  R$        1.971.270,10  

REDE DE ÁGUA PVC PBA 50mm S/PAVIM  R$           220.820,00  

REDE DE ESGOTO 150mm  R$        1.171.241,49  

PAVIMENTAÇÃO  R$        1.207.115,23  

REDE DE INSTALAÇÕES ELÉTRICA  R$        8.639.878,50  

PAISAGISMO 
 Não há informação 

de referência  

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS  Já está incluído nos 
serviços acima  EQUIPE CIVIL 

TOTAL GERAL  R$     13.483.973,37  

VALOR INVESTIDO POR LOTE  R$             58.625,97  

Fonte: Acervo do autor (2022). 

 
Nota-se, portanto, que o valor despendido pelo poder público para implantar 

infraestrutura em um novo loteamento totalmente regular com fins sociais, seria similar 

ao valor despendido pelo empreendedor particular. Isto se deve principalmente ao fato 

de que um loteamento regular seria implantado em área adequada, sem alagadiços, 

apps, declividades excessivas, perto de toda infraestrutura existente na cidade, o que 

gera obras de engenharia mais baratas quanto às tecnologias necessárias à 

execução. Além disso, quando em loteamento já instalados, o poder público tem como 

prática, realizar as obras de infraestrutura em partes individuais, assim, o custo destas 

tendem a ser maiores do que se contratadas em pacotes únicos. 

 

8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 
Após a etapa de análise comparativa pode-se verificar o quanto uma ocupação 

irregular é nociva a cidade, não só pelo fator estético, de saúde e de segurança que 

são os observados pela população, mas também pelo custo que este gera para os 

cofres públicos a medida que a demanda por infraestrutura básica é cobrada pelos 

moradores e pelos órgãos de fiscalização, como o ministério público. 

Em Aracruz, existem diversas ordens judiciais para que o poder municipal execute 

infraestrutura e diversos bairros irregulares. Tais ordens são justificadas pelo fato de 
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que o município foi omisso ao conter as ocupações, logo, torna-se responsável por 

resolvê-las. 

Diante disto, nota-se que a fiscalização para contenção deste tipo de loteamento e a 

criação de leis que possam tornar acessível o lote regular as camadas sociais mais 

baixas, são o melhor caminho ao poder público. 

Além disso, o estudo demonstrou que a implantação de um loteamento novo, 

totalmente planejado, demanda um investimento financeiro menor que a regularização 

de um parcelamento irregular. Além de garantir melhor qualidade de vida aos 

moradores e menores impactos ambientais. 
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ANEXO 1 – RELATÓRIOS DE VISITA DE CAMPO 

 
Assentamento: PORTELINHA SETOR: 01 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

(x) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

( ) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

( ) – 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

( ) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

( ) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

( ) – Altura dos taludes m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

( ) – Declividade dos taludes graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

( ) – Proximidade da casa à borda do talude. m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas ( ) – Proximidade da casa ao pé do talude. m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

(*) definidos em função das características da área analisada. 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 45 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  0 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

Registros ou relatos de acidentes (não houve). 

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

 UTM (GPS)    

     
( 

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 01 

Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 
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Propostas de Intervenção 

endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua sem denominação 1 AP 01  0,60  3,8 65,00 
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Assentamento: PORTELINHA SETOR: 02 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

( ) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

(x) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

(x) – Recorrencia de alagmentos 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

( ) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

(x) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

( ) – Altura dos taludes m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

( ) – Declividade dos taludes graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

( ) – Proximidade da casa à borda do talude. m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas ( ) – Proximidade da casa ao pé do talude. m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

(*) definidos em função das características da área analisada. 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 53 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  20 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

 

Registros ou relatos de acidentes (Alagamento de até 0,50cm nos anos de 2019 e 2021). 

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

Rua principal X=367754.8580  Y=7805906.5524 

 

  x  

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 02 

Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 
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Propostas de Intervenção 

endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua principal AP 01  0,60  6,00 285,00 

       

       

       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



51  

Assentamento: PORTELINHA SETOR: 03 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

(x) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

( ) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

( ) – 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

(x) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

(x) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

(x) – Altura dos taludes: 2 a 4 m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

(x) – Declividade dos taludes: 80 a 90graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

(x) – Proximidade da casa à borda do talude: 1 
a 3 m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas (x) – Proximidade da casa ao pé do talude: 2 a 
4m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

(*) definidos em função das características da área analisada. 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 47 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  9 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

 

Registros ou relatos de acidentes  

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

Rua sem denominação 02 X=367786.1029  
Y=7805767.1282 

 

   x  

Rua sem denominação 02 X=367856.9790  
Y=7805703.2500 

 

   x  
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Rua sem denominação 02 X=367843.9868  
Y=7805534.9451 

 

   x  

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 03 

Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 

Propostas de Intervenção(*) 
 

endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua sem denominação 02 AP 01  0,60  6,00 285,00 

Rua sem denominação 02 RT 01    2 a 4   
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Assentamento: PORTELINHA SETOR: 04 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

( ) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

(x) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

(x) –  Recorrencia de alagamentos 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

( ) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

(x) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

( ) – Altura dos taludes m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

( ) – Declividade dos taludes graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

( ) – Proximidade da casa à borda do talude. m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas ( ) – Proximidade da casa ao pé do talude. m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 58 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  12 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

 

Registros ou relatos de acidentes (Alagamento de até  de 1,0cm a 1,5 m nos anos de 2019 e 2021). 

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

Rua sem denominação 4 X=367980.8012  Y=7805615.8281 

 

   x  

Rua principal X=368156.7030  Y=7805672.5010 

 

   x  

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 04 
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Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 

Propostas de Intervenção 

endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua principal AP 01  0,60  6,00 285,00 
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Assentamento: PORTELINHA SETOR: 05 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

( ) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

(x) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

(x) –  Recorrencia de alagamentos 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

( ) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

(x) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

( ) – Altura dos taludes m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

( ) – Declividade dos taludes graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

( ) – Proximidade da casa à borda do talude. m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas ( ) – Proximidade da casa ao pé do talude. m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

(*) definidos em função das características da área analisada. 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 46 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  6 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

 

Registros ou relatos de acidentes (Alagamento de até  de 1,0cm a 1,5 m nos anos de 2019 e 2021). 

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

Rua sem denominação 4 X=368091.3859  Y=7805649.2615 

 

   x  

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 05 

Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 
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Propostas de Intervenção 

endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua principal AP 01  0,60  6,00 285,00 
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Assentamento: PORTELINHA SETOR: 06 

Município: ARACRUZ Bairro: Região: RISCO: 

Técnico responsável: DAIANE  Data: 27/05/2022 

FATORES DE SUSCETIBILIDADE (*) 
 

Tipo e Caracterização dos Processos Atuantes 

( ) – Deslizamento Planar em solo sedimentar ( ) – Deslizamento Planar em solo residual 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo 
sedimentar 

( ) – Deslizamento Rotacional em solo residual 

( ) – Deslizamento em aterros ( ) – Deslizamento de lixo / entulhos 

( ) – Erosão em aterros ( ) – Rolamento de matacões 

(x) – Erosão superficial (sulcos) ( ) – Queda de blocos de rocha ou de crostas 

( ) – Erosão severa (ravinas profundas / 
voçorocas) 

( ) – Sem evidências de processos destrutivos 

( ) – Solapamento de solo em margem de 
córrego 

( ) – 

 

Causas e Agravantes da Instabilidade 

( ) – Ocupação de bordas de tabuleiros ( ) – Exploração de jazidas em áreas ocupadas 

( ) – Ocupação de cabeceiras de drenagem ( ) – Sobrecarga de edificações de grande porte 

( ) – Taludes de corte/aterro sem proteção 
vegetal 

( ) – Lançamento de lixo nas encostas e 
drenagem 

( ) – Altura dos taludes m ( ) – Lançamento de entulho nas encostas e 
drenagem 

( ) – Declividade dos taludes graus ( ) – Árvores de grande porte na crista dos 
taludes 

(x) – Ausência / insuficiência de microdrenagem ( ) – Concentração de bananeiras nos taludes 

( ) – Concentração de águas de chuva nos 
taludes 

( ) – Presença de surgências de água nos 
taludes 

( ) – Lançamento de águas servidas no solo ( ) – Presença de fendas e batentes no solo 

( ) – Vazamento nas tubulações de água e 
esgoto 

( ) – Proximidade da casa à borda do talude. m 

( ) – Fossas drenantes próximas às cristas ( ) – Proximidade da casa ao pé do talude. m 

( ) – Cisterna / cacimba próximo a crista ( ) – Recorrência dos processos ano(s) 

(*) definidos em função das características da área analisada. 

FATORES DE VULNERABILIDADE 
 

( ) – Número de edificações no setor: 45 ( ) – Infra-estrutura / Equip. públicos 
ameaçados: 0 

( ) – Nº de edificações ameaçadas 
(monitoramento):  0 

( ) – Nº de edificações removidas: 0 

( ) – Nº de edificações p/ remoção: 0 ( ) – Nº de edificações destruídas em acidente: 
0 

 

Registros ou relatos de acidentes (não houve). 

Moradias Indicadas para Monitoramento (M) e Remoção (R) 

Endereço (rua, nº) Coordenadas Fotos M R 

 UTM (GPS)    

     

Setor de Risco - Intervenções de Engenharia 

Localidade: Portelinha SETOR: SR 06 

Município: Aracruz/ES Bairro: MR: RISCO: 

Técnico resp.: Daiane Data: / / 2006 

Propostas de Intervenção 
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endereço 
cód. 

interv. 
quant. diâm. 

altura 

(m) 

largura 

(m) 

extensão 

(m) 

Rua sem denominação 1 AP 01  0,60  7,00 230,00 
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DAIANE REALI ALMEIDA 

 
 

 
OCUPAÇÕES IRREGULARES E SEUS CUSTOS PARA O PODER PÚBLICO:  

UM ESTUDO DE CASO DO LOTEAMENTO PORTELINHA, ARACRUZ/ES 

 
 

Projeto Multidisciplinar apresentado ao Curso 
de Pós- Graduação Lato Sensu em Engenharia 
de Infraestrutura Urbana, como requisito 
parcial para obtenção do título de Especialista 
em Engenharia de Infraestrutura Urbana. 
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